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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite





DELIBERAÇÃO 073/CIB/07
A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 125ª Reunião Ordinária no dia 20/07/07, considerando,

· A aprovação na CIB em 25 de maio de 2007, da criação de AIH específica para as áreas de neurocirurgia, ortopedia e oncologia, como o que já ocorria na área de cardiovascular, para organizar e regular os serviços de alta complexidade.

· Que as cotas de alta complexidade foram criadas com base no percentual distribuído para os 293 municípios, ou seja, dos 7% da população de 2003, 0,314 ficou reservado para cobertura dos serviços de alta complexidade, acima mencionado.

APROVA

As instruções de como proceder para utilização de AIH de alta complexidade:

· As AIHs da neurocirurgia, ortopedia e oncologia foram distribuídas para as Regionais de Saúde sede dos serviços;

· As Regionais ficaram responsáveis pela autorização das internações de alta complexidade em neurocirurgia, ortopedia e oncologia e a área de cardiovascular permanece o mesmo fluxo;

· Na oncologia essas AIHs são prioritariamente para cirurgia oncológica;

· As Regionais ficaram com a responsabilidade de organizar o fluxo junto aos gestores, prestadores e as demais regionais de saúde, garantido o acesso de forma regulada de todos;

· É importante que todos conheçam quais os procedimentos que são elegíveis, sugerimos a Portaria SAS/MS 683 de 12 de dezembro de 2005, que tem um panorama geral, bem como as específicas de cada área, que já enviamos para as regionais de saúde autorizadoras;

· As Regionais deverão estabelecer a documentação mínima necessária que deverá vir junto com o laudo médico para ajudar e principalmente assegurar um processo de autorização baseado em evidências claras da necessidade da realização do procedimento, porém informamos que estaremos trabalhando em conjunto com a Gerência de Complexos Reguladores para a definição de critérios para autorização desses procedimentos.

· Para as internações eletivas intermunicipais, deve ser mantido o TFD, através das regionais de saúde, que deverão ser orientadas pelos autorizadores;

· Os casos de urgência e emergência que transcendem a referência pactuada devem ser atendidos e utilizados a AIH específica da alta complexidade, uma vez que tem uma cota de diversos;

· Os casos atendidos fora da área de abrangência de cada serviço serão acompanhados e avaliados pela Gerência de Controle e Avaliação – GECOA ;

· Nos casos que ultrapassarem “toda” a cota estabelecida antes do término do mês, o Gestor deverá solicitar e justificar para a GECOA que liberará uma cota extra, que posteriormente avaliará os motivos;

· As cotas estão sendo revistas, pois no caso da neurocirurgia e oncologia como inda não foi estabelecido Termo de Compromisso foi feito com base na série histórica, porém já constatamos alguns problemas e na próxima reunião da CIB será proposto alteração, com discussão previa na Câmara Técnica;

· As cotas estabelecidas nos Termos de Compromisso foram propostas por SDR (região de abrangência) e por tipo de cirurgia que poderão ser flexibilizadas mediante autorização da Regional;

· Quando da mudança de procedimento de uma internação clínica para um procedimento de alta complexidade cirúrgica, a regional deverá organizar o fluxo junto ao prestador, uma vez que essa internação deverá ser avaliada e se aprovada deve ser utilizada a AIH específica;

· As cotas deverão ser utilizadas respeitando a necessidade e gravidade dos pacientes;

· As prestações de contas deverão ser apresentadas de acordo com os modelos já estabelecidos e enviados pela GECOA que acompanhará e avaliará o acesso e as flexibilizações autorizadas;

· As cotas estabelecidas referem-se à programação física, deve prevalecer em primeiro lugar a cota física;

· Tal medida é para resguardar o acesso, que seja o mesmo em todas as regiões, senão teremos situações em que nos serviços que o custo médio for maior o acesso será restringido/diminuído;

· Quando da interrupção do serviço por “quebra do equipamento” e/ou “falta de profissional” a regional deverá informar imediatamente a GECOA, que será analisado em conjunto e se for o caso viabilizado outra alternativa de atendimento;

· A prestação de contas deverá ser encaminhada até o 5° dia útil do mês subseqüente ou após a finalização do processamento através do e-mail altacomplexidade@saude.sc.gov.br, no modelo padronizado;

· Estamos desenvolvendo um software para prestação de contas via Web, para facilitar e otimizar o processo de avaliação.

OBS: Toda a lógica de distribuição e autorização das AIHs específicas será avaliada e discutida na Câmara Técnica SES e COSEMS para definir o melhor fluxo para essas AIHs, num prazo de 02 meses.

Florianópolis, 20 de Julho de 2007
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